PARECER Nº 1232, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 253 DE 2010
De iniciativa da nobre  Deputada Haifa Madi, o Projeto de Lei nº 0253, de 2010, torna obrigatória a afixação de advertência aos portadores de doença celíaca ou síndrome quanto à presença de glúten nos produtos alimentícios comercializados pelos estabelecimentos varejistas localizados no território do Estado.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias (de 29/03/10  a 06/04/2010), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, parágrafo 4º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene apreciar a proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, reconhecemos a relevância da matéria, associada à saúde pública, bem como  do princípio da vulnerabilidade do Consumidor, que visa garantir igualdade formal-material aos sujeitos da relação jurídica de consumo e ainda, o direito a informação, conforme nossa Constituição Federal.
Ainda, convem esclarecer  que o principal foco do presente projeto é a saúde do consumidor, com informação adequada, precisa e correta sobre todos os produtos que consome, buscando desta forma, os meios de prevenção no combate aos males causados, em especial aos consumidores portadores da doença celíaca.
            E, vale ainda citar que a propositura está em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual inexistem óbices à sua aprovação.

Face ao exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº  253, de 2010.
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